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META LIMPEZA E CONSERVACAO LTDA

ASSUNTO: CONTRIBUIC}OES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuracéo; 01/06/2007 a 31/12/2009

CONTRIBUIGAO PREVIDENCIARLA. MULTA PELO
DESCUMPRIMENTO DE  OBRIGACAO  ACESSORIA.  SOCIAL.
APLICACAO DO VALOR MINIMO. ART. 32-A DA LEI N° 8.212/91.

Mantido o langcamento da obrigacdo principal, ainda que parcialmente, deve-se
manter, nos casos da multa ter sido aplicada com base nos valores minimos
previstos no art. 32-A da lei n° 8.212/91, o lancamento por meio do qual se
discute a obrigacdo acessoria relacionada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.

(assinado digitalmente)

Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercicio

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mario Pereira de Pinho

Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecilia Lustosa da Cruz,
Mauricio Nogueira Righetti, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri,
Maria Helena Cotta Cardozo.

Relatorio
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 Período de apuração: 01/06/2007 a 31/12/2009
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. SOCIAL. APLICAÇÃO DO VALOR MÍNIMO. ART. 32-A DA LEI Nº 8.212/91.
 Mantido o lançamento da obrigação principal, ainda que parcialmente, deve-se manter, nos casos da multa ter sido aplicada com base nos valores mínimos previstos no art. 32-A da lei nº 8.212/91, o lançamento por meio do qual se discute a obrigação acessória relacionada.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em dar-lhe provimento.
 
  (assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente em exercício
 
 (assinado digitalmente)
 Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Mário Pereira de Pinho Filho, Ana Paula Fernandes, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Cecília Lustosa da Cruz, Maurício Nogueira Righetti, João Victor Ribeiro Aldinucci, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo.
  Trata-se de lançamento para exigência de multa (AI � 37.275-113-0 � Fundamentação Legal 78) decorrente do fato de a empresa ter apresentado a declaração a que se refere a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, Inciso IV, acrescentado pela Lei n. 9.528, de 10.12.97 e redação da MP n. 449, de 03.12.2008, convertida na Lei n. 11.941, de 27.05.2009, com informações incorretas ou omissas. Nos termos do relatório fiscal de fls. 142 e seguintes, a infração foi assim resumida:
2 Verificou-se em procedimento fiscal que a sociedade empresária fiscalizada não declarou, ou declarou parcialmente, em GF1P � Guia de Recolhimento do FGTS e Informações previdência Social, entregues antes do início da ação fiscal, a remuneração dos seus segurados empregados constantes do ANEXO I, infringindo dessa forma o inciso IV do art. 32 da Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10/12/1997, com a redação da MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009.
3 Faz se importante informar que embora as competências em referencia sejam anteriores a alteração da Lei 8.212/91 pela MP 449, de 03/12/2008, as suas GFIP foram entregues/retificadas em datas posteriores a 03/12/2008. Portanto, sob a vigência da nova legislação.
...
17 Assim, em razão da infração praticada está sendo aplicada a multa ao contribuinte, conforme mencionado acima, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil e quinhentos reais), de conformidade com a Lei n° 8.212, de 24/07/1991, art. 32-A, "caput", inciso I e §§ 2° e 3°, incluídos pela MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27/05/2009, respeitado o disposto no art. 106, inciso If, alínea "c", da Lei n° 5.172, de 25/10/1966 - CTN.
18 Não houve a redução prevista no § 2° do art. 32-A da Lei n° 8.212, de 24/07/1991, uma vez que o contribuinte não corrigiu a falta através da declaração de nova GF1P no prazo da intimação.
Após o trâmite processual, a 4ª Câmara / 3ª Turma Ordinária deu provimento parcial ao recurso voluntário a fim de exonerar os valores atinentes à ausência de informação quanto às rubricas alimentação e vale transporte em espécie e glosa de salário-família. O acórdão 2403-002.587, recebeu a seguinte ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/06/2007 a 31/12/2009
ALIMENTAÇÃO EM PECÚNIA. CARÁTER INDENIZATÓRIO. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
De acordo com o entendimento do STJ, não incide contribuição previdenciária sobre os valores pagos ao empregado a título de alimentação, eis que, independente da forma como tal benefício é ofertado, não há como desqualificar o seu caráter indenizatório.
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
O STJ, nos autos do REsp 1.230.957, proferiu decisão, submetida à sistemática do art. 543C
do CPC, no sentido de ratificar a incidência de contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade, vinculando este Conselho à sua reprodução obrigatória, nos termos do art. 62A do RICARF.
AJUDA DE CUSTO/LOCOMOÇÃO. REEMBOLSO DE DESPESAS. NÃO COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA.
Não há que se falar em reembolso de despesas quando os valores pagos a título de ajuda de custo/locomoção eram pagos aos segurados sob um valor fixo, o que desnatura o caráter indenizatório, posto que não se tratou de efetivo ressarcimento.
Recurso Voluntário Provido em Parte.
Intimada do resultado do julgamento a Fazenda Nacional apresenta Recurso Especial. Citando como paradigma o acórdão 2402-002.535, devolve-se a este Colegiado a discussão acerca da incidência da contribuição previdenciária sobre o auxílio-alimentação pago em pecúnia.
Intimado o contribuinte não apresentou contrarrazões, mas interpôs seu próprio recurso contra a parte da decisão que manteve o lançamento em relação aos fatos geradores caracterizados pelo pagamento da verba auxílio de custo/deslocamento. Ao recurso foi negado seguimento nos termos dos despachos de e-fls. 2015/2021 e 2035/3037, esse ultimo proferido em razão de 'agravo' de e-fls. 2026/2031.
Em 13.10.2017, o Contribuinte fez juntar aos autos peça intitulada de �Embargos de Declaração� (fls. 2049/2056), incidente que motivou o despacho de fls. 2082/2083, por meio do qual o processo foi remetido para análise da Presidente da Seção a qual decidiu pelo não conhecimento dos requerimentos apresentados pela Contribuinte, por absoluta falta de previsão regimental.
É o relatório.

 O recurso preenche os requisitos de admissibilidade razão pela qual dele conheço.
A discussão devolvida a este Colegiado resume-se em decidir se as parcelas referentes a fornecimento de alimentação pago em pecúnia podem ser consideradas como prestações in natura para fins de aplicação da isenção prevista no art. 28, §9º, 'c' da Lei nº 8.212/91.
Em que pese a discussão de mérito do recurso, esta Câmara Superior de Recursos Fiscais tem se manifestado no sentido de que, uma vez conhecido o recurso, esse pode ser decidido com base em outros fundamentos, situação a qual se aplica no presente caso.
Como exposto no presente lançamento é exigida multa pelo descumprimento de obrigação acessória tipificada no art. 32-A da Lei nº 8.212/91, dispositivo incluído pela Lei nº 11.941/2009. Ao tratar da multa a norma traz várias gradações para sua aplicação, fixando em seu §3º valores mínimos que deverão ser observados:
Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas:
I � de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas; e
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.
§ 1o Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso II do caput deste artigo, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da notificação de lançamento.
§ 2o Observado o disposto no § 3o deste artigo, as multas serão reduzidas:
I � à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes de qualquer procedimento de ofício; ou
II � a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentação da declaração no prazo fixado em intimação.
§ 3o A multa mínima a ser aplicada será de:
I � R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e
II � R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos. 
A infração prevista no caput do artigo descreve a conduta ensejadora da penalidade como deixar de apresentar a declaração no prazo fixado ou apresenta-la com incorreções ou omissões, e no caso concreto várias foram as incorreções imputadas pela fiscalização, essas discutidas no processo nº 10120.006943/2010-13.
O processo nº 10120.006943/2010-13 (AI 37.275.117-2), exige o recolhimento de contribuições destinadas à Seguridade Social referentes à cota patronal incidentes sobre as remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados referentes às rubricas: alimentação em pecúnia, vale transporte em pecúnia, ajuda de custo/locomoção, salário maternidade, essas duas últimas já mantidas por meio do acórdão 2403­002.589. Neste processo ainda está pendente de julgamento o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.
De toda sorte, independentemente do resultado do julgamento da matéria ainda pendente no processo principal, devemos nos debruçar sobre os efeitos da decisão ora recorrida sobre o presente lançamento.
Consta da decisão que deveriam ser excluídos do cálculo da multa as imputações referentes ao pagamento do auxílio alimentação e ainda parte do valor relativo ao salário-maternidade. Ocorre que, conforme destacado no relatório fiscal, o AI 78 somente foi lavrado para as competências cujas GFIPs foram entregues após a data de vigência da MP 449/2008. Estamos falando das competências 12/2007 e 01 a 9 e 11/2008.
Assim, considerando que as declarações desses meses foram apresentadas após 03/12/2008, a penalidade aplicada já seria a prevista no �novo� art. 32-A da Lei nº 8.212/91 e, considerando que a equação �R$20,00 x grupo de 10 informações incorretas� atingia montante inferior ao mínimo fixado pelo § 3º, II, o lançamento utilizou como parâmetro o valor de R$ 500,00 por competência. Vejamos as explicações do auditor (fls. 144/146):
3 Faz se importante informar que embora as competências em referencia sejam anteriores a alteração da Lei 8.212/91 pela MP 449, de 03/12/2008, as suas GFIP foram entregues/retificadas em datas posteriores a 03/12/2008. Portanto, sob a vigência da nova legislação.
6 - Com a emissão da Medida Provisória n° 449 de 03/12/2008, convertida na Lei 11.941 de 27/05/2009 alterou-se o inciso IV do artigo 32 da Lei 8.212/91 e inseriram-se os artigos 32-A e 35-A. Desta forma, houve alteração na aplicação de multas administrativas por descumprimento de obrigação acessória, assim como na multa de mora por descumprimento de obrigação principal. Portanto, fez-se necessário comparar os valores obtidos segundo a legislação anterior com a atual para aplicação da multa, conforme o disposto no artigo 106, c, do CTN, que ordena retroagir a aplicação da lei quando esta lhe comine penalidade menos severa.
...
7 - A multa moratória sobre a obrigação principal com lançamento fiscal, para as contribuições não informadas na GFIP, que era até 02/12/2008 de 24% passou a partir de 03/12/2008 para 75%, com aumento de 51 pontos percentuais, conforme determina a MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009.
8 - Visando constatar se as alterações trazidas pela Medida Provisória n° 449 de 03/12/2008, convertida na Lei 11.941/2009, são mais benéficas ou não a Autuada, fez-se necessário a seguinte comparação:
9 - MULTA ANTERIOR - multa pelo descumprimento de obrigação acessória prevista pela infração ao artigo 32, inciso IV, § 5 0, Lei 8.212/91(Código de Fundamentação Legal: 68), somada a multa de mora da alínea "a", inciso H, artigo 35, Lei 8.212/91, com redação da Lei 9.876/99 (24% sobre a obrigação principal não declarada em GFIP, constituída em lançamento fiscal).
COM
10 - MULTA ATUAL - multa, artigo 44, inciso I, Lei 9.430/96 (75% sobre a obrigação principal não declarada em GF1P, constituída em lançamento fiscal � Multa de Oficio).
11 - A tabela abaixo demonstra a comparação realizada, competência a competência, das multas segundo a legislação atual e a vigente à época da ocorrência do fato gerador.
...
12 Nas competências em que houve a entrega de GFIP após 03/12/2008, os AI 68 E 78 não entram na comparação uma vez que a GFIP foi entregue já sob a nova legislação. Desta forma, a comparação é feita apenas entre a multa anterior e a atual. (no caso a multa de mora)
13 A planilha constante do ANEXO II demonstra o cálculo da multa por descumprimento de obrigação acessória (CFL 68) vigente até 01/12/2008.
14 A tabela abaixo demonstra o cálculo da multa:


15 - Foram considerados como uma informação, por competência: o cadastro do trabalhador, a categoria, a remuneração sem 13° salário e a remuneração 13° salário.
16 - Ressalta-se que nas competências em que houve a aplicação da multa prevista no artigo 44, inciso I, Lei 9.430/96 (75% sobre a obrigação principal não declarada em GFIP, constituída em lançamento fiscal � Multa de Oficio), não houve a aplicação da multa objeto deste AI.
Assim, considerando que o presente lançamento tomou como base os valores mínimos da multa nos termos em que previsto pelo art. 32-A, §3º, II da Lei nº 8.212/91, eventual exclusão de rubrica do lançamento da obrigação principal em nada afeta o valor da multa ora exigida. Ainda que venha a ser confirmado no processo principal o entendimento pela não incidência de Contribuições Previdenciárias sobre auxílio alimentação pago em pecúnia (conforme vem decidindo a jurisprudência desta Câmara Superior � acórdãos 9202-007.430, 9202-007.960 e 9202-007.858), tal decisão não trará qualquer reflexo para a exigência da multa ora discutida.
Diante do exposto, dou provimento ao recurso da Fazenda Nacional para manter o lançamento.

(assinado digitalmente)
Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri
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Trata-se de lancamento para exigéncia de multa (Al — 37.275-113-0 -
Fundamentacdo Legal 78) decorrente do fato de a empresa ter apresentado a declaracdo a que se
refere a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, Inciso IV, acrescentado pela Lei n. 9.528, de 10.12.97
e redacdo da MP n. 449, de 03.12.2008, convertida na Lei n. 11.941, de 27.05.2009, com
informacdes incorretas ou omissas. Nos termos do relatorio fiscal de fls. 142 e seguintes, a
infragdo foi assim resumida:

2 Verificou-se em procedimento fiscal que a sociedade empresaria fiscalizada nédo
declarou, ou declarou parcialmente, em GF1P — Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacdes previdéncia Social, entregues antes do inicio da acgéo fiscal, a remuneracédo
dos seus segurados empregados constantes do ANEXO |, infringindo dessa forma o
inciso IV do art. 32 da Lei 8.212/91, acrescentado pela Lei n° 9.528, de 10/12/1997,
com a redagdo da MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de
27/05/20009.

3 Faz se importante informar que embora as competéncias em referencia sejam
anteriores a alteracdo da Lei 8.212/91 pela MP 449, de 03/12/2008, as suas GFIP foram
entregues/retificadas em datas posteriores a 03/12/2008. Portanto, sob a vigéncia da
nova legislacéo.

17 Assim, em razdo da infracdo praticada esta sendo aplicada a multa ao contribuinte,
conforme mencionado acima, no valor de R$ 5.500,00 (cinco mil € quinhentos reais), de
conformidade com a Lei n° 8.212, de 24/07/1991, art. 32-A, "caput”, inciso | € §§ 2° e
3°, incluidos pela MP n° 449, de 03/12/2008, convertida na Lei n° 11.941, de
27/05/2009, respeitado 0 disposto no art. 106, inciso If, alinea "c", da Lei n° 5.172, de
25/10/1966 - CTN.

18 N&o houve a reducéo prevista no 8 2° do art. 32-A da Lei n° 8.212, de 24/07/1991,
uma vez que 0 contribuinte ndo corrigiu a falta através da declaracdo de nova GF1P no
prazo da intimacéo.

Apbs o tramite processual, a 42 Camara / 3% Turma Ordinaria deu provimento
parcial ao recurso voluntario a fim de exonerar os valores atinentes a auséncia de informacéo
quanto as rubricas alimentacdo e vale transporte em espécie e glosa de salario-familia. O acérdéo
2403-002.587, recebeu a seguinte ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/06/2007 a 31/12/2009

ALIMENTACAO EM PECUNIA. CARATER INDENIZATORIO. NAO
INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

De acordo com o entendimento do STJ, ndo incide contribuicdo previdenciaria sobre 0s
valores pagos ao empregado a titulo de alimentacdo, eis que, independente da forma
como tal beneficio é ofertado, ndo ha como desqualificar o seu carater indenizatério.

SALARIO-MATERNIDADE. INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA.

O STJ, nos autos do REsp 1.230.957, proferiu decisdo, submetida a sistematica do art.
543C
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do CPC, no sentido de ratificar a incidéncia de contribuicdo previdenciaria sobre o
salario-maternidade, vinculando este Conselho a sua reprodugdo obrigatoria, nos termos
do art. 62A do RICARF.

AJUDA DE ~CUSTO/LOACOMOQAO. REEMBOLSO DE DESPESAS. NAO
COMPROVACAO. INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

Néo ha que se falar em reembolso de despesas quando os valores pagos a titulo de ajuda
de custo/locomoc¢do eram pagos aos segurados sob um valor fixo, 0 que desnatura o
carater indenizatdrio, posto que ndo se tratou de efetivo ressarcimento.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Intimada do resultado do julgamento a Fazenda Nacional apresenta Recurso
Especial. Citando como paradigma o acorddo 2402-002.535, devolve-se a este Colegiado a
discussdo acerca da incidéncia da contribui¢do previdenciaria sobre o auxilio-alimentacdo pago
em pecunia.

Intimado o contribuinte ndo apresentou contrarrazdes, mas interpds seu proprio
recurso contra a parte da decisdo que manteve o lancamento em relacdo aos fatos geradores
caracterizados pelo pagamento da verba auxilio de custo/deslocamento. Ao recurso foi negado
seguimento nos termos dos despachos de e-fls. 2015/2021 e 2035/3037, esse ultimo proferido em
razdo de 'agravo' de e-fls. 2026/2031.

Em 13.10.2017, o Contribuinte fez juntar aos autos peca intitulada de “Embargos
de Declaragao” (fls. 2049/2056), incidente que motivou o despacho de fls. 2082/2083, por meio
do qual o processo foi remetido para analise da Presidente da Secdo a qual decidiu pelo ndo
conhecimento dos requerimentos apresentados pela Contribuinte, por absoluta falta de previsdo
regimental.

E o relatério.

Voto

O recurso preenche os requisitos de admissibilidade razéo pela qual dele conheco.

A discusséo devolvida a este Colegiado resume-se em decidir se as parcelas
referentes a fornecimento de alimentacdo pago em pecunia podem ser consideradas como
prestacdes in natura para fins de aplicacdo da isengdo prevista no art. 28, 89° 'c' da Lei n°
8.212/91.

Em que pese a discussdo de mérito do recurso, esta Camara Superior de Recursos
Fiscais tem se manifestado no sentido de que, uma vez conhecido o0 recurso, esse pode ser
decidido com base em outros fundamentos, situacédo a qual se aplica no presente caso.

Como exposto no presente langamento é exigida multa pelo descumprimento de
obrigacdo acessoria tipificada no art. 32-A da Lei n° 8.212/91, dispositivo incluido pela Lei n°
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11.941/2009. Ao tratar da multa a norma traz varias gradacdes para sua aplicacdo, fixando em
seu 83° valores minimos que deverdo ser observados:

Art. 32-A. O contribuinte que deixar de apresentar a declaracdo de que trata o inciso IV
do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreces ou
omissdes sera intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas:

I — de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de 10 (dez) informacGes incorretas ou
omitidas; e

Il — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracdo, incidentes sobre 0 montante
das contribuicdes informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de
entrega da declaracdo ou entrega apds o prazo, limitada a 20% (vinte por cento),
observado o disposto no § 3° deste artigo.

§ 1° Para efeito de aplicagdo da multa prevista no inciso Il do caput deste artigo, sera
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado para entrega

da declaragdo e como termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de néo-
apresentacdo, a data da lavratura do auto de infragdo ou da notificagdo de langamento.

§ 2° Observado o disposto no § 3° deste artigo, as multas seréo reduzidas:

| — a metade, quando a declaragdo for apresentada apds o prazo, mas antes de qualquer
procedimento de oficio; ou

Il —a 75% (setenta e cinco por cento), se houver apresentacdo da declaragdo no prazo
fixado em intimacao.

§ 3° A multa minima a ser aplicada serd de:

I — R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissdo de declaracdo sem ocorréncia de
fatos geradores de contribuicdo previdenciéria; e

11 — R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.

A infracdo prevista no caput do artigo descreve a conduta ensejadora da
penalidade como deixar de apresentar a declaracdo no prazo fixado ou apresenta-la com
incorrecBes ou omissdes, e no caso concreto varias foram as incorrecBes imputadas pela
fiscalizacdo, essas discutidas no processo n° 10120.006943/2010-13.

O processo n° 10120.006943/2010-13 (Al 37.275.117-2), exige o recolhimento de
contribuicdes destinadas a Seguridade Social referentes a cota patronal incidentes sobre as
remuneracOes pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados referentes as rubricas:
alimentacdo em pecunia, vale transporte em pecunia, ajuda de custo/locomogdo, salario
maternidade, essas duas ultimas ja mantidas por meio do acérddo 2403-002.589. Neste processo
ainda esta pendente de julgamento o Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional.

De toda sorte, independentemente do resultado do julgamento da matéria ainda
pendente no processo principal, devemos nos debrugar sobre os efeitos da deciséo ora recorrida
sobre o presente langamento.

Consta da decisdo que deveriam ser excluidos do célculo da multa as imputacdes
referentes ao pagamento do auxilio alimentacdo e ainda parte do valor relativo ao salario-
maternidade. Ocorre gque, conforme destacado no relatério fiscal, o Al 78 somente foi lavrado
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para as competéncias cujas GFIPs foram entregues ap6s a data de vigéncia da MP 449/2008.
Estamos falando das competéncias 12/2007 e 01 a 9 e 11/2008.

Assim, considerando que as declaracGes desses meses foram apresentadas apos
03/12/2008, a penalidade aplicada ja seria a prevista no ‘novo’ art. 32-A da Lei n° 8.212/91 e,
considerando que a equagédo “R$20,00 x grupo de 10 informacgdes incorretas” atingia montante
inferior ao minimo fixado pelo § 3°, Il, 0 lancamento utilizou como pardmetro o valor de R$
500,00 por competéncia. Vejamos as explicacdes do auditor (fls. 144/146):

3 Faz se importante informar que embora as competéncias em referencia sejam
anteriores a alteracdo da Lei 8.212/91 pela MP 449, de 03/12/2008, as suas GFIP foram
entregues/retificadas em datas posteriores a 03/12/2008. Portanto, sob a vigéncia da
nova legislacdo.

6 - Com a emissdo da Medida Proviséria n°® 449 de 03/12/2008, convertida na Lei
11.941 de 27/05/2009 alterou-se o inciso IV do artigo 32 da Lei 8.212/91 e inseriram-se
os artigos 32-A e 35-A. Desta forma, houve alteracdo na aplicacdo de multas
administrativas por descumprimento de obrigacdo acesséria, assim como na multa de
mora por descumprimento de obrigacdo principal. Portanto, fez-se necessario comparar
os valores obtidos sequndo a legislacdo anterior com a atual para aplicacdo da multa,
conforme o disposto no artigo 106, ¢, do CTN, que ordena retroagir a aplicacéo da lei
quando esta Ihe comine penalidade menos severa.

7 - A multa moratéria sobre a obrigacdo principal com langamento fiscal, para as
contribui¢des ndo informadas na GFIP, que era até 02/12/2008 de 24% passou a partir
de 03/12/2008 para 75%, com aumento de 51 pontos percentuais, conforme determina a
MP 449/2008, convertida na Lei 11.941/2009.

8 - Visando constatar se as alteracfes trazidas pela Medida Provisdria n° 449 de
03/12/2008, convertida na Lei 11.941/2009, sdo mais benéficas ou ndo a Autuada, fez-
Se necessario a seguinte comparagéo:

9 - MULTA ANTERIOR - multa pelo descumprimento de obrigacdo acessOria prevista
pela infracdo ao artigo 32, inciso 1V, § 5 0, Lei 8.212/91(Cddigo de Fundamentagdo
Legal: 68), somada a multa de mora da alinea "a", inciso H, artigo 35, Lei 8.212/91,
com redacéo da Lei 9.876/99 (24% sobre a obrigacédo principal ndo declarada em GFIP,
constituida em langamento fiscal).

COM

10 - MULTA ATUAL - multa, artigo 44, inciso |, Lei 9.430/96 (75% sobre a obrigacdo
principal ndo declarada em GF1P, constituida em langamento fiscal — Multa de
Oficio).

11 - A tabela abaixo demonstra a comparacdo realizada, competéncia a competéncia,
das multas segundo a legislacao atual e a vigente a época da ocorréncia do fato gerador.

12 Nas competéncias em que houve a entrega de GFIP apds 03/12/2008, os Al 68 E 78
ndo entram na comparacdo uma vez que a GFIP foi entregue ja sob a nova legislacao.
Desta forma, a comparacdo é feita apenas entre a multa anterior e a atual. (no caso a
multa de mora)

13 A planilha constante do ANEXO Il demonstra o célculo da multa por
descumprimento de obrigacao acessoria (CFL 68) vigente até 01/12/2008.
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14 A tabela abaixo demonstra o calculo da multa:

Comg Tnfommagdes | Orupes do 10, | B 200001 n||||r|<..|.'| Valar da suita (R
it imisst | nlemaghes s
206 | 173 1
20007 | 153 It ny
208 | 125 ] 0 |
T [H 1] i
200010 131 14 0
o 120 (H T P
00712 | [ 5] w0 | ST
) 7 F 15| -
201 i [H ) S0, 14}
BT T} 3 [ 00
EO0LE | 4 H W 500,14
[ Tafoemaghes | Gmgos de 10 | RS 2000 2 numerade | Wabor d mali (R3]
TO0RIM ] 7 ] 00,001
TO0RDS [ 16 0 00,00
Zo0sne | - am | | _am| s
[ zomor| = | Two [T awam
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0081 178 B 0 500,00
2okl | | | 440
100813 | O] 5 [
20050 [NEE] (L} 2360
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TOTAL| I | 500,00 |

15 - Foram considerados como uma informagdo, por competéncia: o cadastro do
trabalhador, a categoria, a remuneracdo sem 13° salario e a remuneracdo 13° salério.

16 - Ressalta-se que nas competéncias em que houve a aplicacdo da multa prevista no
artigo 44, inciso |, Lei 9.430/96 (75% sobre a obrigacdo principal ndo declarada em
GFIP, constituida em lancamento fiscal — Multa de Oficio), ndo houve a aplicacdo da
multa objeto deste Al.

Assim, considerando que o presente langcamento tomou como base os valores
minimos da multa nos termos em que previsto pelo art. 32-A, 83°, Il da Lei n° 8.212/91, eventual
exclusdo de rubrica do lancamento da obrigacdo principal em nada afeta o valor da multa ora
exigida. Ainda que venha a ser confirmado no processo principal o entendimento pela nao
incidéncia de Contribuicdes Previdenciarias sobre auxilio alimentacdo pago em pecunia
(conforme vem decidindo a jurisprudéncia desta Camara Superior — acérddos 9202-007.430,
9202-007.960 e 9202-007.858), tal decisdo nao trara qualquer reflexo para a exigéncia da multa
ora discutida.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso da Fazenda Nacional para manter o
langamento.

(assinado digitalmente)

Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri



FI. 7 do Acérddo n.° 9202-008.391 - CSRF/22 Turma
Processo n° 10120.006939/2010-55



